
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 777.387 - SC (2015/0227479-3)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : MAXUL ALIMENTOS LTDA 
ADVOGADOS : EDSON LUIZ FAVERO  - SC010874    

RUBIO EDUARDO GEISSMANN E OUTRO(S) - RS045073 
EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. EMPRESA EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. RISCO AO PLANO DE RECUPERAÇÃO. SÚMULA 83/STJ.
1. A Primeira Turma do STJ firmou entendimento no sentido de que, em 
homenagem ao princípio da preservação da empresa,  não são adequados, em 
execução fiscal, atos de constrição que possam afetar, de alguma forma, o plano de 
recuperação judicial da sociedade empresária, o que não resulta em prejuízo à 
Fazenda Pública, porquanto o pagamento do devido crédito tributário é feito pelo 
Juízo falimentar, no momento oportuno, observadas as preferências legais. 
Precedentes: AgInt nos EDcl no REsp 1.495.671/SC, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, DJe 26/9/2016; AgRg no AREsp 760.111/RS, Rel. Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, DJe 31/3/2016; AgRg no REsp 1.453.496/SC, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 29/9/2014.
2. Agravo interno não provido.

 
  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 
Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 13 de dezembro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 777.387 - SC (2015/0227479-3)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : MAXUL ALIMENTOS LTDA 
ADVOGADOS : EDSON LUIZ FAVERO  - SC010874    

RUBIO EDUARDO GEISSMANN E OUTRO(S) - RS045073 
RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto pela Fazenda Nacional, contra decisão assim ementada (fl. 525):

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA SOBRE O FATURAMENTO. EMPRESA EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. RISCO AO PLANO DE RECUPERAÇÃO. SÚMULA 
83/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL.

Em suas razões, a agravante afirma que a jurisprudência do STJ não está pacífica 

quanto ao tema e apresenta o precedente do Resp 1.488.778/SC.

Impugnação não apresentada.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 777.387 - SC (2015/0227479-3)
  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. EMPRESA EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. RISCO AO PLANO DE RECUPERAÇÃO. SÚMULA 83/STJ.
1. A Primeira Turma do STJ firmou entendimento no sentido de que, em 
homenagem ao princípio da preservação da empresa,  não são adequados, em 
execução fiscal, atos de constrição que possam afetar, de alguma forma, o plano de 
recuperação judicial da sociedade empresária, o que não resulta em prejuízo à 
Fazenda Pública, porquanto o pagamento do devido crédito tributário é feito pelo 
Juízo falimentar, no momento oportuno, observadas as preferências legais. 
Precedentes: AgInt nos EDcl no REsp 1.495.671/SC, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, DJe 26/9/2016; AgRg no AREsp 760.111/RS, Rel. Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, DJe 31/3/2016; AgRg no REsp 1.453.496/SC, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 29/9/2014.
2. Agravo interno não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A decisão 

agravada está em consonância com o entendimento do STJ, devendo, assim, ser mantida por 

seus próprios fundamentos. 

Tem-se que o entendimento da Primeira Turma do STJ, firmou entendimento de que 

não são adequados, em execução fiscal, os atos de constrição que possam afetar, de alguma 

forma, o plano de recuperação judicial da sociedade empresária em homenagem ao princípio da 

preservação da empresa, porquanto o pagamento do crédito tributário devido será assegurado, no 

momento oportuno, pelo juízo falimentar, observadas as preferências legais, não havendo, assim, 

prejuízo à Fazenda Pública.

Nesse sentido:

RECURSO  FUNDADO  NO  NOVO  CPC/2015.  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  
INTERNO. EXECUÇÃO  FISCAL.  RECUPERAÇÃO  JUDICIAL. 
PROSSEGUIMENTO DOS ATOS DE EXECUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
PRINCÍPIO DA PRESERVAÇÃO DA EMPRESA.
1.  As  Turmas  que compõem a Primeira Seção do STJ, no que tange ao bloqueio   de 
  ativos   financeiros   de  sociedade  empresária  em recuperação  judicial  por  meio  
do  sistema  Bacenjud,  firmaram a compreensão  de  que  este  procedimento  não  se 
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mostra possível em respeito   ao   princípio   da   preservação  da  empresa.  Ademais, 
consignou-se inexistir prejuízo à Fazenda, porquanto, ressalvadas as preferências  
legais,  seu  crédito  estará  assegurado  pelo  juízo falimentar (AgRg no REsp 
1556675/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA  TURMA,  julgado 
em 05/11/2015, DJe 13/11/2015; AgRg no REsp 1453496/SC, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/09/2014, 
DJe 29/09/2014).
2. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt nos EDcl no REsp 1495671/SC, 
Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/09/2016, DJe 
26/09/2016)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. 
I - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual não são 
adequados os atos de constrição patrimonial que possam afetar, de alguma forma, o 
plano de recuperação judicial da empresa, ainda que realizados em sede de execução 
fiscal. 
II - O recurso especial, interposto pelas alíneas a e/ou c do inciso 
III do art. 105 da Constituição da República, não merece prosperar quando o acórdão 
recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência desta Corte, a teor da Súmula 
n. 83. III - O Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada. 
IV - Agravo Regimental improvido. (AgRg no AREsp 760.111/RS, Rel. Ministra 
REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/03/2016, DJe 
31/03/2016) 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL.IMPOSSIBILIDADE DE BLOQUEIO DE ATIVOS FINANCEIROS POR 
MEIO DO SISTEMA BACEN-JUD DE EMPRESA EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. QUITAÇÃO DO CRÉDITO FALIMENTAR SERÁ DEFERIDA EM 
MOMENTO OPORTUNO PELO JUÍZO FALIMENTAR. PRINCÍPIO DA 
PRESERVAÇÃO DA EMPRESA. PRECEDENTES DESTA EGRÉGIA CORTE 
SUPERIOR. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DA FAZENDA NACIONAL DESPROVIDO.
1.Afigura-se inadequada a argumentação relacionada à observância da cláusula de 
reserva de plenário (art. 97 da CRFB) e do enunciado 10 da Súmula vinculante do 
Supremo Tribunal Federal, pois não houve declaração de inconstitucionalidade dos 
dispositivos legais suscitados, tampouco o afastamento destes, tão somente a 
interpretação do direito infraconstitucional aplicável à espécie.
2.Esta egrégia Corte Superior firmou entendimento de que apesar de a Execução 
Fiscal não se suspender em face do deferimento do pedido de recuperação judicial 
(art. 6o., § 7o. da Lei  11.101/05, art. 187 do CTN e art. 29 da Lei 6.830/80), 
submetem-se ao crivo do juízo universal os atos de alienação voltados contra o 
patrimônio social das sociedades empresárias em recuperação, em homenagem ao 
princípio da preservação da empresa.
3.Logo não há prejuízo à Fazenda Pública, uma vez que o pagamento do crédito 
tributário devido será assegurado pelo juízo falimentar no momento oportuno, 
observadas as preferências legais.
4.Agravo Regimental da FAZENDA NACIONAL desprovido. (AgRg no REsp 
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1453496/SC, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma,DJe 
29/09/2014)

Tendo em vista que as razões do presente agravo já foram suficientemente rebatidas 

pela decisão ora agravada, não vislumbro a necessidade de tecer nenhuma consideração 

complementar à devida fundamentação deste julgado. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2015/0227479-3 AREsp 777.387 / SC

Números Origem:  450092254420144047202  50011407320134047212  50018419720144047212  
50092254420144047202  50145642220154040000  SC-50011407320134047212  
SC-50018419720144047212  SC-50092254420144047202  
TRF4-50092254420144047202

PAUTA: 13/12/2016 JULGADO: 13/12/2016

Relator
Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : MAXUL ALIMENTOS LTDA 
ADVOGADOS : EDSON LUIZ FAVERO  - SC010874 

 RUBIO EDUARDO GEISSMANN E OUTRO(S) - RS045073 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : MAXUL ALIMENTOS LTDA 
ADVOGADOS : EDSON LUIZ FAVERO  - SC010874 

 RUBIO EDUARDO GEISSMANN E OUTRO(S) - RS045073 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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